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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 008/2022 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CARIACICA, pessoa jurídica de direito público interno, 
por meio da Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº 496/2022, 

TORNA PÚBLICO para conhecimento dos interessados que realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO PRESENCIAL, sob o critério de ñMENOR PRE¢O GLOBALò, 
conforme procedimento administrativo nº 1201/2022. 
 
O procedimento licitatório será realizado pela Comissão Permanente de Licitação e 
regido pela Lei nº. 10.520/2002 (Lei do Pregão), Decreto Municipal nº. 098 de 26 de 
maio de 2020 (Regulamento do Pregão), Decreto Municipal nº 033/2015 (Regulamento 
de Registro de Preços), Lei Complementar 123/2006 (Estatuto Nacional da 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte), aplicando-se, subsidiariamente, a Lei 
Federal nº. 8.666/93 (Lei de Licitações), Lei nº. 8.078/1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), conforme condições estabelecidas no presente Edital e seus Anexos, 
disponíveis no site: 

 

https://www.camaracariacica.es.gov.br/transparencia/licitacao 
 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços contínuos de limpeza, 
conservação predial, higienização, sem fornecimento de produtos de limpeza, bem 
ainda, o serviço de portaria patrimonial convencional, com fornecimento de mão-de-
obra, equipamentos e insumos para atender às necessidades da Câmara Municipal de 
Cariacica, conforme especificações no anexo I, parte integrante deste edital. 

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. As despesas para execução do objeto ora licitado correrão à conta das respectivas 
dotações orçamentárias dos órgãos que da Ata se utilizarem e serão especificadas no 
tempo da ordem de emissão de fornecimento. 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação as interessadas que contemplem no seu objeto 
social a atividade pertinente a este certame e atendam as exigências de habilitação e 
classificação estabelecidas neste edital. 

3.2. As propostas apresentadas deverão atender a todo o objeto solicitado não sendo 
aceitas propostas de fornecimento de itens parciais do objeto. 

3.3. Não poderão participar desta licitação aqueles que: 

a) Não atenderem às condições e exigências deste instrumento; 
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b) Se encontrem reunidos em consórcio e que sejam controladores, coligados ou 
subsidiárias entre si; 

c) Tenham sido declarados impedidos para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, punidos com suspensão do direito de licitar e contratar pela CÂMARA 
MUNICIPAL DE CARIACICA ou declarados inidôneos em qualquer esfera de 
Governo; 

d) Se encontrem em processo de recuperação judicial, falência, sob concurso de 
credores, dissolução e liquidação; 

e) Tenham como gerentes, acionistas controladores ou responsáveis técnicos, 
servidor público Municipal de Cariacica; 

f) Possuam dualidade de cotistas e/ou acionistas quer majoritários ou minoritários, 
hipótese na qual será automaticamente inabilitada a empresa mais recentemente 
constituída. 
 

4. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório desta licitação. 

4.2. Decairá do direito de impugnar os termos do Edital aquele que não o fizer na 
forma acima descrita, sendo que o mesmo não terá efeito de recurso. 

4.3. Caberá a Comissão de Licitação, decidir sobre a impugnação, suspendendo os 
prazos do certame, caso necessário. 

4.3.1. Na hipótese da suspensão de prazo do certame, será divulgado através da 
Imprensa Oficial. 

4.4. Caso a Comissão de Licitação decida pelo não acatamento da impugnação, os 
autos do processo serão encaminhados ao Secretário Municipal de Administração a 
quem competirá, nesse caso, ratificar ou alterar a decisão da Comissão. 

4.5. Acolhida a impugnação contra o Edital será designada nova data para a realização 
do certame. 

4.6. Qualquer modificação no edital será divulgada pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 

4.7. As impugnações apresentadas intempestivamente, não serão reconhecidas. 

5. DA DATA, LOCAL E HORA PARA ENTREGA DOS ENVELOPES 

5.1. O Pregão Presencial será realizado em sessão pública no Plenário do Prédio 

Sede da Câmara Municipal de Cariacica, localizado na Rodovia BR 262, Km 3,5, 
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bairro Campo Grande, Cariacica/ES ï CEP: 29.140-052, na data e horário abaixo 
mencionado. 
 

DA DATA E HORÁRIO DE INÍCIO PARA CREDECIAMENTO E RECEBIMENTO DE 

ENVELOPES: 
 

DIA 21 DE OUTUBRO DE 2022 DE 09:30 ÀS 10:00 HORAS 
 

DA DATA E HORÁRIO DE INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DA SESSÃO 

DE DISPUTA: 
 

DIA 21 DE OUTUBRO DE 2022 ÀS 10:00 HORAS. 

 

5.2. Os envelopes (PROPOSTA e HABILITAÇÃO) serão entregues separadamente a 
Comissão de Licitação, devendo estar lacrados, rubricados, contendo na parte externa, 
além da razão social completa do proponente os seguintes dizeres: 

ENVELOPE Nº 01 ï PROPOSTA COMERCIAL 
CÂMARA MUNICIPAL DE CARIACICA 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2022 
DATA DE ABERTURA:  21/10/2022  
 
ENVELOPE Nº 02 ï DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE CARIACICA 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2022 
DATA DE ABERTURA: 21/10/2022 
  

5.3. Em nenhuma hipótese serão recebidos quaisquer envelopes fora do prazo 
estabelecido no subitem 5.1 deste edital. 

5.4. O Pregão será conduzido pela Comissão Permanente de Licitação e equipe de 
apoio. 

6. DO CREDENCIAMENTO 

6.1. Para fins do credenciamento que o autorizará a seguir no certame, o proponente 
deverá apresentar um representante que responderá por si, inclusive para a oferta de 
lances verbais de preços, firmar declarações, desistir ou apresentar recurso, assinar a 
ata e praticar todos os demais atos pertinentes ao presente certame. 

6.1.1. No caso de proprietário, diretor, sócio ou assemelhado da proponente que a 
estiver representando, o poder de representação deverá ser provado mediante a 
apresentação de cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
com seus termos aditivos ou contrato social consolidado, devidamente registrados 
na Junta Comercial ou no cartório de pessoas jurídicas, conforme o caso. 

6.1.2. Na hipótese da representação ser feita por terceiros deverá ser apresentada 
carta de credenciamento, conforme o modelo constante do ANEXO III, devidamente 
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preenchida acompanhada de cópia de documento de identificação civil do 
representante. 

6.1.2.1 A fim de comprovar se o outorgante do documento de que trata o subitem 
anterior possui os poderes para tanto, deverá ser apresentado no 
credenciamento os documentos a que se refere o subitem 6.1.1.  
 

6.2. O não credenciamento por parte da licitante não é desclassificatório, apenas o 
impede de apresentar lances na sessão de disputa e manifestar interesse recursal. 
6.3. Declaração de que a empresa satisfaz plenamente as exigências habilitatórias, 

conforme modelo no ANEXO IV. 

6.3.1. No caso do não comparecimento à sessão de lances o proponente deverá 
enviar, em envelope separado da Proposta e Habilitação, a declaração a que alude 
o subitem acima. 

6.3.2. A não apresentação da Declaração de que trata o item 6.3 ensejará na 
desclassificação do licitante. 

 
6.4. Será permitida a participação ativa de apenas um representante especificamente 
designado, de cada proponente, na sala de reuniões da Comissão Permanente de 
Licitação. 

7. DA PROPOSTA COMERCIAL 

7.1. A proposta deverá ser formulada preferencialmente em uma via, redigida em 
idioma nacional, impressa em papel timbrado da licitante por meio mecânico ou 
informatizado, de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em 
estrita observância às especificações contidas neste edital, assinada a última folha e 
rubricada as demais pelo seu titular ou representante legal da licitante, devidamente 
identificado. 

7.1.1. O proponente deverá utilizar o modelo de proposta apresentada como anexo 

II a este edital, sob pena de desclassificação. 
 

7.2. A proposta deverá ser preenchida contendo as especificações claras e detalhadas 
do objeto ofertado, valor unitário, valor total do item ofertado e valor global do lote, em 
reais, e por extenso, prevalecendo no caso de divergência os valores por extenso sob 
os numéricos.  

7.2.1. Deverá ser observado pelo proponente que o valor unitário de cada item que 
compõe o lote deverá corresponder ao preço de mercado, podendo a Comissão de 
Licitação determinar a adequação da proposta à forma aqui estabelecida, o que 
deverá ser providenciado no prazo de 02 (dois) dias úteis. 

7.2.2. A proposta deverá ser válida por 120 (cento e vinte) dias, contados da data de 
sua apresentação. 

7.3. O preço proposto deverá contemplar todos os custos diretos e indiretos por 
ventura decorrentes ou de qualquer outra forma relacionados com o objeto da presente 
licitação, tais como, exemplificativamente: impostos, taxas, transportes, seguros, 
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embalagens, encargos, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e 
previdenciárias, insumos de qualquer natureza,...etc. 

7.3.1. Quaisquer tributos, custos ou despesas, de qualquer natureza, omitidos da 
proposta ou incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, 
não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o 
objeto ser entregue a CÂMARA sem ônus adicional. 

7.4. Na hipótese da necessidade da análise da amostra, a Comissão de Licitação 
requisitará amostra do produto, o que deverá ser providenciado no prazo estabelecido 
no Termo de Referencia anexo I. 

7.4.1. Em não havendo o cumprimento do prazo estipulado e no caso de divergência 
entre a amostra e a especificação do Edital e seus anexos, a proposta será 
desclassificada. 

7.4.2. Encerrada a análise da amostra o proponente será expressamente notificado 
a retirar o material da amostragem no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
consecutivos, devendo o mesmo ser retirado no local da entrega. 

7.4.3. Não sendo retirado o material no prazo estipulado considerar-se-á  
interpretado tal conduta como renúncia ao mesmo. 

7.4.4. As despesas/custos decorrentes da apresentação de amostras, correrão às 
expensas, exclusivamente, do licitante. 

7.5.  O preço ofertado na proposta ou em cada lance será de exclusiva e total 
responsabilidade da licitante, não podendo ser alterado após a sua manifestação, seja 
para mais ou para menos; 

7.6. A simples apresentação da proposta implica na aceitação integral de todas as 
condições estabelecidas neste edital, obrigando-se a licitante ao cumprimento de todas 
as exigências nela contidas. 

8. DO ENVELOPE Nº 02 - HABILITAÇÃO 

8.1. Para serem habilitados a seguirem no certame os licitantes deverão apresentar no 

Envelope nº 002 ï HABILITAÇÃO, os documentos constantes do ANEXO VI ï parte 
integrante deste Edital.    

9. DO PROCEDIMENTO DA SESSÃO E JULGAMENTO 

9.1. Declarada aberta a sessão pela Comissão de Licitação a mesma procederá à 
abertura do Envelope nº. 01 ï PROPOSTA, julgando-as e classificando-as, pelo 
MENOR PREÇO GLOBAL, considerando para tanto, as disposições da Lei nº. 
10.520/02, principalmente as previstas no art. 4º, VIII, IX e X. 

9.1.1. Após a negociação, se houver, a Comissão de Licitação examinará a 
aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.  

9.2. Não serão admitidos lances ou propostas fracionadas por item. 
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9.3. Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os termos deste 
edital ou imponham condições, que se opuserem a qualquer dispositivo legal vigente, ou 
que consignarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis. 

9.4 No curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com 
preços de até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais 
e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

9.5. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no item 9.4, 

poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 3 (três) ï a melhor 

proposta e mais duas ï , oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que 
sejam os preços oferecidos. 

9.6. Uma vez classificada as propostas, a Comissão de Licitação convidará 
individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances 
verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem 
decrescente de valor. 

9.7. Os valores dos lances deverão ser decrescentes e distintos. 

9.8. A desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pela Comissão de 
Licitação, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção 
do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

9.9. Caso o proponente não compareça, mas envie toda a documentação necessária 
dentro do prazo estipulado, participará do Pregão com a primeira proposta 
apresentada quando do início dos trabalhos, renunciando a apresentação de novas 
propostas e a interposição de recurso. 

9.10. A Comissão de Licitação durante a sessão poderá estipular normas, 
procedimentos, prazos e demais condições que julgar necessárias, a fim de por ordem 
ao certame. 

9.11. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente 
desistente às penalidades previstas em lei e neste edital.  

9.12. Dos lances ofertados não caberá retratação. 

9.13. Não havendo mais interesse dos licitantes em apresentar lance verbal, será 
encerrada a etapa competitiva e ordenada às ofertas, exclusivamente pelo critério de 
MENOR PREÇO PELO LOTE. 

9.14. Em seguida, a Comissão de Licitação examinará a aceitabilidade da(s) 
primeira(s) classificada(s), quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a 
respeito. 

9.15. Sendo aceitável a proposta será aberto o Envelope nº 02 ï HABILITAÇÃO e 
verificado o atendimento as exigências habilitatórias previstas neste edital. 

9.15.1. O objeto constante do ato constitutivo da empresa deve ser compatível com 
o objeto licitado. 
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9.15.2. Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando constar da 
própria certidão ressalva que autorize a sua aceitação.               

9.15.3. A aceitação dos documentos obtidos via ñInternetò ficará condicionada 
conforme o caso, à confirmação de sua validade também por esse meio, pela 
Comissão de Licitação 

9.15.4. Caso os comprovantes de regularidade expedidos pelas Fazendas Públicas 
Estaduais e Municipais não tragam consignados os respectivos prazos de validade, 
e estes não sejam do conhecimento da Equipe de Pregão, considerar-se-ão como 
máximos, os prazos vigentes no Estado do Espírito Santo e no Município de 
Cariacica, 90 (noventa) e 60 (sessenta) dias respectivamente. 

9.16. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital (PROPOSTA e 
HABILITAÇÃO), a(s) licitante(s) será (ão) declarada(s) vencedora(s), sendo-lhe(s) 
adjudicado(s) POR LOTE o objeto do certame, caso não ocorra a manifestação de 
recurso.  

9.16.1. No caso em que a vencedora seja empresa enquadrada como Microempresa 
ou Empresa de Pequeno Porte, e haja problema na documentação de regularidade 
fiscal apresentada, serão concedidos 04 dias úteis para que a mesma apresente 
sua regularização. 

9.17. A adjudicação do objeto desta licitação poderá ser feita a uma ou mais licitantes. 

9.18. O proponente é responsável pelas informações e documentações apresentadas, 
sendo motivo de desclassificação ou inabilitação a prestação de quaisquer dados ou 
documentos falsos. 

9.19. A desclassificação ou inabilitação poderá ocorrer em qualquer fase, se 
porventura a Comissão de Licitação vier a tomar conhecimento de fatos que contrariem 
as disposições contidas neste edital ou que desabonem a idoneidade do proponente. 

9.20. A Comissão de Licitação ou a autoridade superior poderá solicitar 
esclarecimentos e promover diligências, em qualquer momento e sempre que julgar 
necessário, fixando prazo para atendimento, destinados a elucidar ou complementar a 
instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que 
deveria constar originariamente em qualquer dos envelopes. 

9.21. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 
deverão estar em nome da licitante, e preferencialmente, com número do CNPJ e 
endereço respectivo. 

9.21.1. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz. 

9.21.2. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da 
matriz. 
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9.22. Será desclassificado o licitante que deixar de apresentar, qualquer documento 
solicitado, ou apresentá-lo em desacordo com o estabelecido neste Edital e seus 
Anexos. 

9.23. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o 
vencedor da licitação, iniciando-se a contagem do prazo para a intenção de recursos. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. DECLARADO O VENCEDOR, qualquer licitante, poderá manifestar 
imediatamente sua intenção de recorrer contra os atos da Comissão de Licitação. 

10.1.2. Somente será admitida a manifestação que conter a motivação recursal. 

10.1.3. A falta de manifestação imediata e/ou motivação recursal do licitante 
importará a decadência do direito de recurso. 

10.1.4. Feita a manifestação motivada da intenção de recurso será concedido o 
prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso. 

10.1.5. Apresentado o recurso serão os demais licitantes intimados por meio do 
Diário Oficial a apresentar, caso assim o desejem, contrarrazões em 03 (três) dias 
úteis, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

10.2. A Comissão de Licitação receberá o recurso, examinando-o no que diz respeito a 
sua admissibilidade, podendo reconsiderar sua decisão, ou encaminhá-lo à autoridade 
competente, a qual caberá decidir os recursos contra os atos da Comissão de 
Licitação, quando esta mantiver sua decisão.   

10.3. O acolhimento do recurso implica tão somente na invalidação daqueles atos que 
não sejam passíveis de aproveitamento. 

10.4. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 
subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 
para responder pelo Licitante. 

10.5. Os memoriais das razões do recurso e contrarrazões deverão ser apresentados 
por escrito, dirigidos a Comissão de Licitação e protocolizados junto ao Protocolo Geral 
da Câmara Municipal de Cariacica - Rod. BR 262, KM 3,5, S/Nº, CEP:29104-052, 
Campo Grande, Cariacica- ES, no Município de Cariacica/ES, em dias úteis, no horário 
de 09 as 17 horas. 

10.6. Não havendo interposição de recurso e após análise da habilitação, caberá a 
Comissão de Licitação, proceder a adjudicação do objeto ao licitante vencedor. 

10.7. Estando regulares os atos praticados, a autoridade superior homologará o 
certame, podendo revogar ou anular a licitação nos termos do Decreto Municipal 
069/2011 e art. 49 da Lei Federal 8666/93. 

10.8. Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados 
no Setor de Licitação, em dias úteis nos horários de 09 às 17h.  
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10.8.1. Havendo interesse em cópias do processo, o licitante deverá proceder 
solicitação por escrito, sendo as mesmas executadas à custa do interessado. 
 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pela Comissão de Licitação, salvo 
quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá a autoridade 
competente para homologação. 

11.2. A homologação deste Pregão compete ao Ordenador de Despesas. 

12. DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

12.1. Além daquelas listadas no Termo de Referencia, anexo I deste edital, serão 
obrigações do fornecedor: 

a) Responsabilizar-se por quaisquer danos/prejuízos pessoais e/ou materiais 
causados a terceiros ou à Administração, decorrentes de ação ou omissão, culposa 
ou dolosa, praticada por seus empregados e prepostos, salvo danos/prejuízos 
resultantes de caso fortuito ou de força maior; 

b) Assumir a responsabilidade pelos encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e 
comerciais decorrentes da execução do objeto, sem ônus para a Câmara; 

c) Não transferir a outrem, no todo ou em parte o objeto desta licitação. 

d) Notificar à Administração, imediatamente e por escrito, quaisquer irregularidades 
que venham a ocorrer em função do fornecimento dos produtos; 

e) Manter seus funcionários devidamente identificados por crachás durante a 
entrega dos produtos; 

f) Responder pelas despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for desde 
que praticada por seus funcionários durante a entrega; 

h) Apresentar notas fiscais com cópia das certidões de regularidade fiscal 
i) Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da 
licitação, durante a prestação dos serviços. 
 

13. DO PAGAMENTO 

 
13.1 As condições de pagamento do objeto são aquelas constantes da minuta do 
contrato ï Anexo VII deste edital. 
 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Nos termos do prescreve a Lei 10.520/02 o Decreto 007/2011, os fornecedores 
que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a administração 
pública municipal e aos licitantes que cometam atos visando frustrar os objetivos da 
licitação serão aplicadas advertências, multas, suspensão temporária, impedimento de 
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licitar e/ou contratar e declaração de inidoneidade, sem prejuízo de outras providências 
de caráter administrativo e judicial visando reparação de eventuais danos. 
 
14.2.  As condutas e correspondentes sanções a que estão passíveis os licitantes e/ou 
contratados são as seguintes:  

a) Descumprimento de normas de licitação: Advertência; 

b) Deixar de entregar alguma documentação exigida para o certame: Multa de 5% 
(cinco por cento) do valor estimado para o fornecimento; 

c) Deixar de entregar toda a documentação exigida para o certame: Multa de 10% 

(dez por cento) do valor estimado para o fornecimento, e Impedimento do 
fornecedor de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal por 3 (três) 
meses; 

d) Não manter proposta: Multa de 15% (quinze por cento) do valor estimado para o 
fornecimento; 

e) Apresentar documentação ou declaração falsa; comportar-se de modo inidôneo 

ou cometer fraude fiscal: Multa de 20% (vinte por cento) do valor estimado para o 
fornecimento; 

f) Quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta não a mantiver, 

não assinar a ATA, apresentar declaração e /ou documentação falsa: Impedimento 
do fornecedor de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal por 60 
(sessenta) meses; 
 
g) Comportar-se de modo inidôneo, praticar atos ilícitos visando a frustrar os 
objetivos da licitação e demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos privados: Declaração de inidoneidade 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, a qual 
será concedida sempre que a contratada ressarcir os prejuízos resultantes da sua 
conduta e depois de decorrido o prazo das sanções de suspensão e impedimento 
aplicadas. 
 

14.3.  Na hipótese da aplicação de sanção ficará assegurado ao fornecedor o direito à 
ampla defesa. 

14.3.1 Ocorrendo a aplicação de sanção o fornecedor será notificado para 
apresentar defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
notificação. 

14.3.2. No caso de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, o prazo para a defesa do fornecedor é de 10 (dez) dias, a 
contar do recebimento da notificação. 

14.3.3. O desatendimento à notificação importa o reconhecimento da veracidade 
dos fatos e a preclusão do direito pelo fornecedor, implicando na imediata aplicação 
da sanção prevista em Lei e no edital. 
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14.3.4. No exercício de sua defesa o fornecedor poderá juntar documentos e 
pareceres, bem como aduzir alegações referentes à matéria objeto do processo. 

14.3.5.  Ao fornecedor incumbirá provar os fatos e situações alegadas e, sem 
prejuízo da autoridade processante, averiguar as situações indispensáveis à 
elucidação dos fatos e imprescindíveis à formação do seu convencimento. 

 
14.4.  A aplicação de três advertências, seguidas de justificativas não aceitas, é causa 
de rescisão contratual, ficando a cargo de a Administração decidir sobre a 
oportunidade e conveniência de rescindir. 
 
14.5.  Na hipótese da aplicação de multa, em havendo garantia prestada, o valor será 
descontado desta. 

14.5.1.  Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da 
perda desta, responderá a licitante ou contratada pela sua diferença, devidamente 
atualizada pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M) ou equivalente, a partir do 
termo inicial, até a data do efetivo recolhimento, ao qual será descontada dos 
pagamentos devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

14.5.2.  O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a 
partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega de material ou 
execução de serviços, se dia de expediente normal no órgão ou entidade 
interessada, ou do primeiro dia útil seguinte. 
14.5.3. A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções restritivas de direitos. 

 
14.6. Ocorrendo atraso injustificado na entrega de material, a autorização de 
fornecimento, poderá ser cancelada, exceto se houver justificado interesse público em 
manter a avença, hipótese em que será aplicada multa de acordo com a modalidade. 
 
14.7. Quando da aplicação de sanções em razão de apresentação documentação ou 
declaração falsa, falha ou fraude na execução do objeto, inidoneidade de 
comportamento e cometimento de fraude fiscal será feita comunicação ao Ministério 
Público para adoção de providências cabíveis no âmbito daquela instituição. 
 
14.8. Independentemente das sanções administrativas cabíveis, o fornecedor ficará, 
ainda, sujeito à responsabilização pelo pagamento das perdas e danos causados à 
Administração Municipal. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  

15.1.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará na imediata desclassificação do licitante que o 
tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, na rescisão da Autorização de 
Fornecimento sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
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15.2. A aceitação da proposta vencedora, pela Câmara, obriga o seu proponente ao 
fornecimento do objeto desta licitação, pelo preço e condições oferecidas, não 
cabendo o direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos ou 
serviços não previstos em sua proposta, quer seja por erro ou omissão. 

15.3. Fica assegurado ao fornecedor, na forma do art. 65, inciso II, al²nea ñdñ da Lei 
8666/93, o reestabelecimento do equilíbrioïfinanceiro de sua proposta, desde que 
devidamente comprovado o desequilíbrio. 

15.4. A Administração poderá revogar a presente licitação, por interesse público, 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta ou anulá-la por ilegalidade, total ou parcialmente, de ofício ou 
por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.  

15.4.1. A Administração poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para 
recebimento das propostas ou para sua abertura. 

15.5. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais 
deverão fazê-lo no prazo determinado pela Comissão de Licitação, sob pena de 
desclassificação. 

15.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a 
exata compreensão da sua proposta, observado os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

15.7. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança do fornecimento. 

15.8. É facultada a Comissão de Licitação, ou à autoridade competente, em qualquer 
fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar 
a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 
deveria constar originalmente da proposta comercial. 

15.9. A Comissão de Licitação poderá desclassificar o licitante até o recebimento da 
Autorização de Fornecimento, por despacho fundamentado, sem direito a indenização 
ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se tiver conhecimento de 
fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que desabone 
sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa. 

15.10. Poderão ser convidados a colaborar com a Comissão de Licitação, 
assessorando-a, quando necessário, profissionais de reconhecida competência 
técnica, não vinculados direta ou indiretamente a qualquer dos licitantes, bem como 
qualquer outro servidor desta CMC. 

15.11. É vedada ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública 
Municipal, inclusive Fundação instituída e/ou mantidas pelo Poder Público, participar 
como licitante, direta ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa, do 
procedimento licitatório disciplinado por legislação vigente. 
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15.12. O licitante que não comprovar a veracidade dos elementos informativos 
apresentados à Administração, quando solicitado, será automaticamente inabilitado no 
presente certame. 

15.13. Não havendo solicitação, pelos interessados, de esclarecimentos e 
informações, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e 
precisos, não cabendo, portanto, posteriormente, o direito a qualquer reclamação. 

15.14. Não será permitida a entrega do objeto licitado sem que o órgão competente da 
Administração Municipal emita, previamente, a respectiva Autorização de 
Fornecimento. 

15.15. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, 
conforme previsto no art. 65, § 1º e 2º da Lei nº. 8666/93. 

15.16. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.  

15.16.1. Só se iniciam e vencem os prazos em dias úteis. 
 

15.17. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação, com base no 
ordenamento jurídico vigente. 
 
15.18. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação da Comissão de Licitação em 
contrário. 

15.19. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pela Comissão de 
Licitação, com base na legislação em vigor. 

15.20. Fazem parte integrante e indissociável deste Edital, como se nele estivessem 
transcritos, os seguintes Anexos: 

ANEXO I      - Termo de Referencia 

ANEXO II     - Modelo de Proposta Comercial. 

ANEXO III    - Credenciamento 

ANEXO IV    - Declaração que atende as condições de habilitação 

ANEXO V     - Termo Declaratório. 

ANEXO VI    -  Documentação para Habilitação. 

ANEXO VII   -  Minuta do Termo Contratual 
  

Cariacica/ES, 06 de outubro de 2022. 

 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERENCIA 

 
  

1. OBJETO 

1.1 Contratação de empresa para prestação de serviços contínuos de limpeza, 
conservação predial, higienização, sem fornecimento de produtos de limpeza, bem 
ainda, o serviço de portaria patrimonial convencional, com fornecimento de mão-de-
obra, equipamentos e insumos para atender às necessidades da Câmara Municipal 
de Cariacica.  

 

Lote único ï Serviço 

 

Item Especificação 
Und. 

POSTOS 

1 
ASG´s DIURNO, com insalubridade de 20%, 
em jornada de 44 horas semanais. 

Serv. 02 

2 
ASG´s DIURNO, com insalubridade de 40%, 
em jornada de 44 horas semanais. 

Serv. 01 

3 
PORTARIA DIURNO 12x36 ï com pagamento 
de intervalo intrajornada 

Serv. 02 

4 
PORTARIA NOTURNO 12x36 ï com 
pagamento de intervalo intrajornada 

Serv. 02 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Considerando a necessidade de garantir ambientes de trabalho em condições 
laborais favoráveis, bem como garantir a saúde daqueles que atuam nas instalações 
físicas e do público que frequenta as repartições desta casa de Leis, além da 
inexistência de contrato desse mesmo objeto atualmente, justifica-se a contratação 
do serviço elencado no presente Termo de Referência. 

 

3. CUSTOS E PARÂMETROS 

3.1. CUSTOS 

3.1.1. As despesas decorrentes de tal contratação serão quitadas através de recursos 
municipais.  

3.1.2. Destaca-se que a fonte usada como parâmetro dos preços praticados no 
mercado foi a pesquisa em lista de preços referenciais do Estado do Espírito Santo. 
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3.2. PARÂMETROS 

3.2.1. Áreas Internas: compreendem todo o imóvel (salas, plenários, banheiros, 
arquivo, almoxarifado, gabinetes, etc). 

3.2.2. Áreas Externas: compreendem áreas não edificadas, mas integrantes do 
imóvel (estacionamento, circulação de veículos e acessos). 

 

4. HORÁRIOS E LOCAIS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. Todos os serviços serão executados nos imóveis relacionados no ANEXO I do 
Termo de referência.  

4.2. Os serviços de Conservação e Limpeza serão executados em jornada de 44 
(quarenta e quatro) horas semanais, das 08h às 18h, em turno diurno, respeitando-se 
a legislação. 

4.3. Os serviços de Porteiro serão executados em jornada de 12x36, das 08h às 18h, 
em turno diurno, e das 18h às 08h, em turno noturno respeitando-se a legislação. 

4.4. Poderão ocorrer durante a vigência do Contrato acréscimos, supressões ou 
modificações de imóveis. 

 

5. ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS 

5.1. DOS AUXILIARES DE SERVIÇOS GERAIS 

5.1.1. Restringir-se a sua área de atuação e evitar, a não ser que seja determinado 
pelas partes competentes, deslocar-se ou circular em outros setores; 

5.1.2. Comunicar ao seu superior a falta de uniformes e EPIôs para a realiza­«o das 
tarefas; 

5.1.3. Zelar pelo material e equipamento que fizer uso em suas tarefas diárias, 
devendo comunicar imediatamente ao seu superior qualquer extravio, dano ou 
desaparecimento dos mesmos, para as providências, para os reparos e/ou reposição 
junto à CONTRATANTE (responsável pelo fornecimento); 

5.1.4. Não atender qualquer solicitação dos servidores da administração que não 
tenha sido autorizada, a fim de se evitar a quebra da rotina previamente programada; 

5.1.5. Controlar pequenos estoques de materiais inerentes às tarefas; 

5.1.6. Manter o asseio e higiene pessoal, bem como estar devidamente uniformizado; 

5.1.7. Apontar e comunicar, previamente, ao preposto ou ao seu superior, consertos 
necessários à conservação de bens e instalações para as providências, para os 
reparos e/ou reposição por parte da CONTRATANTE; 

5.1.8. Zelar pela manutenção de cortinas e persianas; 

5.1.9. Recolher objetos ou similares de terceiros (esquecidos e/ou perdidos), 
encaminhando ao seu superior, para localização de seu proprietário; 

5.1.10. Executar as demais atividades compatíveis com a função; e 
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5.1.11. Realizar, exclusivamente, as atividades para as quais foram contratados. 

5.2. PROFISSIONAIS DA PORTARIA PATRIMONIAL 

5.2.1. Assumir diariamente o posto, devidamente uniformizado, barbeado, cabelos 

aparados e limpos e com aparência pessoal adequada; 

5.2.2. Cumprir a programação dos serviços com atendimento sempre cortês aos 
vereadores, aos servidores desta Casa de Leis e aos usuários em geral;  

5.2.3. Identificar, orientar e encaminhar os visitantes e usuários em geral que 
ingressam nas instalações de seu posto de trabalho;  

5.2.4. Controlar a entrada no portão de acesso às dependências das Unidades da 
Câmara Municipal de Cariacica e mantendo o portão sempre fechado; 

5.2.5. Verificar, diariamente, portas, portões e janelas, constatando se estão 
devidamente fechadas e apagar as lâmpadas acesas desnecessariamente; 

5.2.6. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer anormalidade 
verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 
regularização;  

5.2.7. Registrar as irregularidades verificadas em seu turno de trabalho, anotando-as 
para que sejam tomadas as providências devidas;  

5.2.8. Repassar, ao término do turno de trabalho, ao profissional que assumirá o 
posto, todas as orientações recebidas, bem como eventuais anomalias observadas 
nas instalações;  

5.2.9. Comunicar ao fiscal da CONTRATADA, todo acontecimento entendido como 
irregular e que atente contra o patrimônio da CONTRATANTE 

5.2.10. Manter-se sempre atento, observando a movimentação das pessoas nas 
imediações do posto e caso identifique indivíduos com atitudes suspeitas acionar os 
órgãos de segurança; 

5.2.11. Proibir a entrada de pessoas após o expediente, nos finais de semana e 
feriados, sem autorização expressa, por escrito, do responsável/diretor das 
instalações;  

5.2.12. Zelar pela limpeza e conservação do posto de trabalho; 

5.2.13. Manter-se no posto, não devendo se afastar de seus afazeres, principalmente 
para atender a chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados; 

5.2.14. Cumprir a escala de serviço, observando pontualmente os horários de entrada 
e saída, deixando o posto somente após passar o serviço ao seu substituto 

 

6. DOS SERVIÇOS 
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6.1. Conservação e Limpeza: os serviços de conservação e limpeza serão realizados 
pela CONTRATADA nas seguintes frequências: 

6.1.1. Diariamente, uma vez, quando não explicitado: 

a) Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, 
persianas, peitorais, caixilhos das janelas, bem como dos demais móveis existentes, 
inclusive aparelhos elétricos, extintores de incêndio, etc.; 

b) Varrer, passar pano úmido e polir os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, 
cerâmicos, de marmorite e emborrachados; 

c) Varrer os pisos de cimento; 

d) Abastecer com papel toalha, papel higiênico e sabonete os sanitários, quando 
necessário; 

e) Retirar o pó dos telefones com flanela e produtos adequados; 

f) Passar pano úmido com álcool nos tampos das mesas; 

g) Limpar os corrimãos; 

h) Suprir os bebedouros com garrafões de água mineral, adquiridos pela 
CONTRATANTE; 

i) Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária; e 

j) Varrer as áreas pavimentadas. 

6.1.2. Diariamente, duas vezes, quando não explicitado: 

a) Efetuar a lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários com saneante 
domissanitário desinfetante; 

b) Limpar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários, copas e outras 
áreas molhadas; e 

c) Retirar o lixo, acondicionando-o em sacos plásticos, removendo-os para local 
indicado pela CONTRATANTE. 

6.1.3. Semanalmente, uma vez, quando não explicitado: 

a) Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos; 

b) Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de fórmica; 

c) Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados à óleo ou verniz 
sintético; 

d) Lustrar todo o mobiliário envernizado com produto adequado e passar flanela nos 
móveis encerados; 

e) Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.; 

f) Lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e 
emborrachados com detergente, encerar e lustrar; 

g) Passar pano úmido com saneantes domissanitários nos telefones; 

h) Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral; 
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i) Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal; e 

j) Retirar papéis, detritos e folhagens das áreas verdes. 

6.1.4. Semanalmente, duas vezes, quando não explicitado: 

a) Limpar os espelhos com pano umedecido em álcool. 

6.1.5. Quinzenalmente, uma vez: 

a) Limpar todos os vidros (face interna/externa), aplicando produtos anti-embaçantes. 

6.1.6. Mensalmente, uma vez, quando não explicitado: 

a) Limpar todas as luminárias por dentro e por fora; 

b) Limpar forros, paredes e rodapés; 

c) Limpar cortinas, com equipamentos e acessórios adequados; 

d) Limpar persianas com produtos adequados; 

e) Remover manchas de paredes; 

f) Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro 
(de malha, enrolar, pantográfica, correr, etc.); 

g) Efetuar revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês; 

6.1.7 . Semestralmente, uma vez: 

a) Limpar fachadas envidraçadas (face externa), em conformidade com as normas de 
segurança do trabalho, aplicando produtos anti-embaçantes. 

6.1.8. Nunca deverá ser jogada água quando existir tomadas de eletricidade na área 
de piso a ser limpa. 

 

7. DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

7.1. SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA 

7.1.1. Será responsabilidade da CONTRATANTE o fornecimento de equipamentos 
necessários aos serviços. 

 

8. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL E UNIFORMES 

8.1. A CONTRATADA deverá fornecer aos seus funcionários equipamentos de 
segurança que lhes protejam a saúde e/ou previnam acidentes de trabalho, além de 

02 (dois) uniformes completos, por ano, gratuitamente. O fornecimento deverá se 
iniciar quando da admissão do trabalhador, mediante recibo, podendo o número de 
uniformes aqui estipulados ser aumentado, em caso de necessidade apresentada 
pela demanda do trabalho. 

8.2. A CONTRATADA deverá substituir os uniformes que apresentarem defeitos ou 
desgaste, independente do prazo estabelecido, sem qualquer custo adicional a 
CONTRATANTE ou mesmo para os empregados. 
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8.3. Todos os equipamentos de proteção dos (as) profissionais a serem utilizados nos 
serviços correrão por conta da CONTRATADA, atendendo às especificações 
apropriadas para cada finalidade. 

8.4. A CONTRATADA deverá obedecer às normas de segurança e medicina do 
trabalho para cada tipo de serviço/atividade, ficando por sua conta o fornecimento, 
antes do início da execução dos serviços, dos Equipamentos de Proteção Individual ï 
EPI. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 

9.2. Exercer a fiscalização dos serviços por intermédio de servidores especialmente 
designados, na forma prevista na Lei 8.666/1993 e posteriores alterações. 

9.3. Notificar à CONTRATADA, por escrito: 

9.3.1. Qualquer irregularidade constatada em função da execução dos serviços 
contratados, solicitando providências para a regularização das mesmas; 

9.3.2. Pela ocorrência de eventuais imperfeições na execução dos serviços, fixando 
prazo para sua correção, conforme sua conveniência, desde que não inferior a 48 
(quarenta e oito) horas. 

9.4. A prestação de serviços de que trata este Termo de Referência não gera vínculo 
empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a CONTRATANTE, vedando-
se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

9.5. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos e 
Convenções Coletivas que não tratem de matéria trabalhista, tais como as que 
estabeleçam valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, 
bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Assumir responsabilidade integral pelos serviços contratados, nos termos da 
legislação vigente.  

10.2. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os 
serviços, encaminhando para trabalhar pessoas com atestados de boa conduta e 
demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas 
CTPS.  

10.3. Manter a disciplina nos locais dos serviços, retirando e substituindo, no prazo 
máximo de vinte e quatro horas após a notificação, qualquer empregado cuja 
atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, 
inconvenientes ou insatisfatórios pela CONTRATANTE.  

10.4. Manter seu pessoal uniformizado e provendo-os dos Equipamentos de Proteção 
Individual - EPI.  
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10.5. Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos 
serviços em perfeitas condições de uso e substituir os danificados, quando o dano 
houver sido causado por culpa ou dolo de seus funcionários, em até quarenta e oito 
horas após constatado o dano e sua correlação com os empregados da 
CONTRATADA.  

10.6 Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão 
permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando 
os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem 
todas as dependências objeto dos serviços.  

10.7. Nomear encarregados responsáveis pela execução dos serviços, pelos 
funcionários da empresa, pela entrega de documentos a tais funcionários, pela 
entrega de documentos à CMC, com a missão de garantir o bom andamento do 
contrato, devendo fiscalizar e ministrar a orientação necessária aos executantes dos 
serviços. Estes encarregados terão a obrigação de reportarem-se, quando houver 
necessidade, ao responsável pelo acompanhamento dos serviços da 
CONTRATANTE e tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas 
as falhas detectadas.  

10.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das 
normas disciplinares determinadas pela CONTRATANTE.  

10.9. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao 
atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus 
encarregados.  

10.10. Cumprir, além dos postulados legais vigentes, as normas de segurança da 
CONTRATANTE.  

10.11. Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 
CONTRATANTE.  

10.12. Registrar e controlar, juntamente com o preposto da CONTRATANTE, 
diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as 
ocorrências havidas.  

10.13. Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, 
responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal.  

10.14. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com a 
observância das recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.  

10.15. Adotar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços.  

10.16. Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais 
potencialmente poluidores (tais como pilhas e baterias dispostas para descarte que 
contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos) em 
estabelecimentos que as comercializam ou na rede de assistência técnica autorizada 
pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou importadores, conforme 
disposto na legislação vigente.  
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10.17. Conferir o tratamento previsto no item anterior a lâmpadas fluorescentes e 
frascos de aerossóis em geral. Estes produtos, quando descartados, deverão ser 
separados e acondicionados em recipientes adequados para destinação específica. 

10.18. Executar os serviços conforme horários estabelecidos previamente entre 
CONTRATANTE e CONTRATADA. 

10.19. Manter o gestor de cada local de prestação dos serviços ciente da relação de 
funcionários lotados na respectiva dependência. Qualquer alteração deverá ser 
imediatamente comunicada à CONTRATANTE. 

10.20. Assumir, objetivamente, inteira responsabilidade civil, penal e administrativa 
pela execução dos serviços, por qualquer dano ou prejuízo, pessoal ou material, 
causados voluntária ou involuntariamente, por seus prepostos durante e/ou em 
consequência da execução dos serviços contratados, providenciando, sem alteração 
do prazo estipulado para a execução do objeto, imediata reparação dos danos ou 
prejuízos impostos à CONTRATANTE ou a terceiros, inclusive, se houver, as 
despesas com custas judiciais e honorários advocatícios. 

10.21. Providenciar o período anual de férias  

10.22. Enviar reserva técnica de servidor em substituição as faltas legais, tais como: 
férias, atestado, licenças, conforme previsão legal. 

10.23. Fornecer ao órgão fiscalizador do contrato mensalmente, na CMC, juntamente 
com a documentação referente ao pagamento do período da medição: 

a) a relação nominal dos empregados encarregados de executar os serviços 
contratados, indicando o nº da CTPS, a data da contratação e a data e o número do 
registro no Ministério do Trabalho; 

b) a relação nominal dos empregados que receberam auxílio transporte e auxílio 
alimentação, sendo informado o nome e matrícula dos empregados, lotação, data de 
entrega, quantidade e valor dos auxílios e mês de competência; 

c) comprovante de quitação de folha de pagamento e Guia de Recolhimento do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social distintas 
para cada estabelecimento/imóvel da CONTRATANTE. Tais documentos deverão ser 
do mês do adimplemento da obrigação ou, excepcionalmente, do mês anterior, 
quando ainda não vencidas as referidas contribuições e deverão, ainda, estar 
individualizadas conforme a relação de funcionários e locais de prestação dos 
serviços. 

10.24. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os compromissos 

contratuais. 

10.25. Os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais) 
que sejam devidos em decorrência direta ou indireta da presente contratação ou de 
sua execução serão de exclusiva responsabilidade do contribuinte assim definido na 
norma tributária, sem direito a reembolso. A CONTRATANTE, quando fonte retentora, 
descontará dos pagamentos que efetuar e recolherá nos prazos da Lei os tributos a 
que está obrigada pela legislação vigente. 

10.26. A CONTRATADA deve declarar em sua proposta de preço a inclusão dos 
tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), encargos 
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sociais e trabalhistas e todas as despesas com a execução do objeto licitatório, 
estando ciente que não será considerada qualquer reivindicação devido a erro nessa 
avaliação para efeito de solicitar revisão de preço ou reembolso por recolhimentos 
determinados pela autoridade competente. 

10.27. Uma vez apurado, no curso da contratação, que a CONTRATADA acresceu 
indevidamente a seus preços valores correspondentes a tributos ou insumos não 
incidentes sobre a realização dos serviços contratados, a CONTRATANTE exigirá a 
imediata exclusão desses valores, com a consequente redução dos preços e 
reembolso de valores devidos porventura pagos à CONTRATADA. 

10.28. Manter, rigorosamente em dia, as despesas com pessoal e respectivos 
encargos sociais, trabalhistas, vale-transporte e outros no que couber, fazendo prova 
mensal de tais obrigações a CONTRATANTE. 

10.29. Cumprir rigorosamente a legislação e a Convenção Coletiva de Trabalho da 
categoria (dissídio coletivo, acordo coletivo ou termo aditivo) quanto a salários, 
encargos, prazos para pagamento de pessoal, etc. 

10.30. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das 
condições de habilitação pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão 
contratual, sem prejuízo das demais sanções. A CONTRATANTE poderá conceder 
um prazo para que a CONTRATADA regularize suas obrigações trabalhistas ou suas 
condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-
fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação. 

10.31. Indicar no mínimo 1 (um) representante domiciliado na Grande Vitória, com 
poderes para representar a CONTRATADA e atuar de forma conjunta com a 
CONTRATANTE, constituindo um elemento de ligação entre as partes, com a 
finalidade de tomar providências para o fiel cumprimento do contrato, prestar 
informações quando solicitado pela CONTRATANTE, receber notificação e/ou ofício. 

10.32. Os ressarcimentos devidos pela CONTRATADA, motivados por ocorrências 
previstas acima, serão efetuados após a comunicação da CONTRATANTE e 
debitados no faturamento mensal. 

 

11. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

11.1. A coordenação geral, o acompanhamento e a fiscalização da execução do 
contrato estarão a cargo da CMC, através da Secretaria de Serviços Gerais, que 
atuarão junto ao(s) preposto(s) da CONTRATADA, de modo a garantir o seu 
cumprimento de acordo com o Termo de Contrato, as propostas e demais elementos 
constitutivos do processo licitatório, bem como certificar os serviços, para fins de 
pagamento de faturas, comunicar alterações de rotina, solucionar problemas 
executivos e acompanhar os atos que se fizerem necessários para a fiel execução 
dos serviços. 

11.2. A normatização dos procedimentos de gestão e fiscalização dos contratos 
administrativos celebrados pela administração direta e indireta do Poder Legislativo 
Municipal de Cariacica está disciplinada na Lei 8.666/93. 
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12. PRAZO DE VIGÊNCIA 

12.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a contar do 
recebimento da Ordem de serviço pela empresa, podendo ser prorrogado nos termos 
da legislação vigente. 
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ANEXO ÚNICO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Locais da prestação de serviço 

 

 

IMÓVEIS 

Item Locais  Endereço 

1 
LORENGE SPE 123 EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIÁRIO LTDA, Salas: 1501, 1502, 
1503, 1504, 1505, 1506, 1507, 1510, 1511, 
1512, 1515, 1516, 1517, 1518, 1519, 1520, 

1522, 1523, 1524, 1525, 1526. 

Rua Waldemar Siepierski, nº 
200, 15º andar 

Edifício Comercial Villaggio 
Campo Grande, 

CEP: 29.147-600 - Rio Branco 
Rio Cariacica/ES 

 

2 

CÂMARA MUNICIPAL DE CARIACICA - 
Sede 

(Todos os setores do prédio, inclusive 
plenário, plenarinho, Secretaria de Serviços 

Gerais e Arquivo 

Rod. BR 262, KM 3,5, S/Nº, 
Campo Grande - Cariacica/ES 

- Estado do Espírito Santo 
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ANEXO II 

ñMODELOò DE PROPOSTA COMERCIAL 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

À 
CÂMARA MUNICIPAL DE CARIACICA 

Ref.: Pregão Presencial nº ...../..... 

À Comissão Permanente de Licitação: 

Proposta que faz a empresa................, inscrita no CNPJ nº ..................., e 

inscrição estadual nº ............., para ..........., objeto da licitação acima referenciada, e 
abaixo discriminada. 

Lote 1: 

Item ESPECIFICAÇÃO POSTOS 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

MENSAL 

VALOR 
TOTAL 
ANUAL 

1 
ASG´s DIURNO, com insalubridade 

de 20%, em jornada de 44 horas 
semanais. 

02 

   

2 
ASG´s DIURNO, com insalubridade 

de 40%, em jornada de 44 horas 
semanais. 

01 

   

3 
PORTARIA DIURNO 12x36 ï com 
pagamento de intervalo intrajornada 

02 

   

4 
PORTARIA NOTURNO 12x36 ï com 
pagamento de intervalo intrajornada 

02 

   

VALOR TOTAL MENSAL: 

 

VALOR TOTAL ANUAL: 

 

 

Igualmente, declaramos que: 

a) O preço para o fornecimento do lote ........., fica estipulado em R$ ..........(........); 

b) Nos preços propostos estão incluídas todas as despesas conforme estabelecido 
no Edital da licitação em referência; 
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c) As condições de pagamento são aquelas estabelecidas no ato convocatório do 
certame em epígrafe;  

d) Esta proposta é válida por 120 (cento e vinte) dias, contados da data de sua 
apresentação.  

e) Efetuaremos a entrega dos produtos em prazo não superior a ........., contados a 
partir do recebimento da Autorização de Fornecimento ou instrumento 
equivalente.  

f) Enviaremos amostra dos produtos ofertados quando solicitado. 

Por necessário, informamos que:  

a) Será responsável pela relação negocial de nossa empresa com a Câmara a 
pessoa do Senhor (a) ..........., portador (a) da cédula de identidade 
nº............ e do CPF-MF nº ................, com endereço .........., telefone (s) 
....... e e-mail .........  

b) Nosso domicilio bancário é ........... (nome do banco, nº. do banco, nº. da 
agência e nº. da conta corrente)........... 

 

Local, ......... de .......... de ......... 

 

Nome do Representante Legal ou Procurador:  
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ANEXO III 

 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 
À 
CÂMARA MUNICIPAL DE CARIACICA 

Ref.: Pregão Presencial nº ...../..... 

 
 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 
Prezados Senhores, 
 
O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal pela empresa  ......................, 
vem pela presente, informar a V. Sas., que o(a) sr(a)......................, Documento de 
Identidade nº ................ é pessoa designada por nós para acompanhar o Pregão 
Presencial  em epígrafe, podendo, para tanto, ofertar lances verbais de preços, firmar 
declarações, impugnar, transigir, desistir ou apresentar recurso, requerer, assinar Ata e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao presente certame. 
 
 
 
Atenciosamente. 
 
 
Assinatura do responsável pela empresa 
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AS CONDIÇÕES HABILITATÓRIAS 

 

Cidade ....,   ......   de  ....... de ..... 

 

À 
CÂMARA MUNICIPAL DE CARIACICA 

Ref.: Pregão Presencial nº ...../..... 

 

DECLARAÇÃO 

 

O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela Empresa 

.........., inscrita no CNPJ sob o nº .......... DECLARA, sob as penas da lei, 
principalmente a disposta no art. 7º da Lei nº 10.520/02, que satisfaz plenamente todas 
as exigências habilitatórias previstas no certame epigrafado, em obediência ao 
disposto no art. 4º, VII da Lei nº. 10.520/02. 

 

Assinatura Identificável 

(nome do representante da empresa) 
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ANEXO V 

TERMO DECLARATÓRIO 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

Em cumprimento as determinações da Lei nº. 8666/93 e Lei nº. 10520/02, para fins de 

participação no Pregão Presencial nº ....../......., a empresa ......... (razão social).........., 
estabelecida na ....... (Endereço Completo)......., devidamente inscrita no CNPJ sob o 
nº.........., declara que conhece e aceita todos os parâmetros e elementos para a 
execução do objeto e em particular que: 

a) Não está impedida de contratar com a Administração Pública, direta e indireta; 

b) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera; 

c) Não existe a superveniência de fato que impeça a sua habilitação/participação nesta 
licitação estando ciente da sua obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

d) Não existe participação direta ou indireta de servidor público de entidades ou órgãos 
da Administração Municipal no fornecimento do objeto do Pregão Presencial; 

e) Não possui em seu quadro de pessoal menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e menor de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

f) Se enquadra na condição de ME ou EPP, nos termos do Art. 3º da LC123/2006 e 
não está inserida nas excludentes hipóteses do § 4º daquele Artigo, para fins do 
exercício dos benefícios previstos na mencionada lei.  

 

Por ser a expressão da verdade, eu ........., Carteira de Identidade nº. .........., 
CPF Nº. .........., representante legal desta empresa, firmo a presente. 

(Local e Data) 

(Nome e assinatura do representante legal e carimbo de CNPJ da empresa) 

OBS.: A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 caracterizará o 
crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas no 
instrumento convocatório. 
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ANEXO VI 

DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 

1.1. Para fins de habilitação na presente licitação o proponente deverá apresentar a 
documentação listada abaixo devendo a mesma estar vigente na data de sua 
apresentação, à exceção daqueles que, por sua natureza, não contenham validade. 

1.2. Os documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de 
cópia autenticada por tabelião de notas ou por servidor do Setor de Licitações à vista 
dos originais, por cópia simples quando a confirmação do seu teor puder ser feita pela 
Administra­«o junto aos ·rg«os p¼blicos emitentes, via ñInternetò, ou publica­«o em 
órgãos da imprensa oficial, n«o sendo aceitos ñprotocolosò ou ñsolicita­«o de 
documentoò em substitui­«o aos documentos requeridos.  

2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

2.1 Para HABILITAÇÃO JURÍDICA deverão ser apresentados os seguintes 
documentos abaixo listados. 

2.1.1. O licitante deverá apresentar cópia de documento de identificação do signatário 
dos documentos, declarações e proposta comercial e, quando procurador, também 
deste e cópia da procuração. 

2.1.1.1. Somente será aceito para fins da comprovação a que alude este item, 
documentos oficiais, tais como cédulas de identidade, registro profissional, 
habilitação para condução de veículos automotores e passaporte. 

2.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

2.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na junta comercial, observado as exigências do novo Código Civil e da Lei 11.127, 
de 28 de junho de 2005, em se tratando de sociedade comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 

2.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício; 

2.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

2.2. Será desclassificada a empresa cujo objeto social não contemplar o objeto do 
presente certame. 

2.3  O Licitante que apresentar no ato do credenciamento os itens: 2.1.1., 2.1.2, 2.1.3, 
2.1.4, ficará dispensado de nova apresentação no ENVELOPE Nº 02 ï 
DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO. 

 

3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
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3.1. Para comprovação da REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA deverão ser 
apresentados os documentos a seguir listados. 

3.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

3.1.2. Certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e à Divida 
Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional/Receita 
Federal do Brasil (Portaria PGN/RFB nº 02 de 31/08/05), onde está sediada a 
empresa, com validade na data de realização desta licitação, conf. Portaria 
PGFN/RFN nº 1751 de 02/10/2014 

3.1.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual; 

3.1.4. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal da sede do Licitante; 

3.1.5. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS); 

3.1.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

3.2. De acordo com o art. 43 da Lei complementar nº 123/2006, as microempresas ou 
empresas de pequeno porte, deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição. 

3.2.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado à MEPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 
certame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
debito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa; 

3.2.2. Entende-se o termo declarado vencedor de que trata o subitem anterior, o 
momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

3.2.3. A não regularização da documentação fiscal, no prazo previsto no subitem 
acima, implicará na preclusão do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 7º da Lei n0 10.520/2002 e no art. 81 da Lei n0 8.666/1993, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  

4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

4.1. Para QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA deverão ser apresentados os 
documentos abaixo listados. 

4.1.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelos Cartórios 
Distribuidores competentes, da sede da pessoa jurídica, com validade na data em 
que torna-se arrematante. 

4.1.1.1. A certidão que não traga consignado o prazo de validade será 
considerado o prazo de 30 (trinta) dias contados a partir de sua emissão, nos 
termos do art. 352 do Código de Normas da CGJ-ES. 
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4.2. Na hipótese de a proposta apresentada pelo licitante vencedor for superior a 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) deverá ser apresentado balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis do último exercício social, acompanhado dos termos de 
abertura e encerramento do livro diário, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, podendo ser atualizados, 
quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, 
tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS 
- DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas ï 
FGV, ou de outro indicador que o venha substituir.  

 
4.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 

4.2.1.1.  Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 
a) Publicados em Diário Oficial; ou 
b) Publicados em jornal de grande circulação; ou 
c) Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede 

ou domicílio do licitante.  
 

4.2.1.2. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
a) Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis 
devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede 
ou domicílio do licitante.  

 
4.2.1.3. Sociedade criada no exercício em curso: 
a) Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou 

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
 

4.2.2. A boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), que deverão apresentar o 
valor mínimo igual a 1 (um), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

 
LC  =      ATIVO CIRCULANTE 
              PASSIVO CIRCULANTE 
 
LG  = ATIVO CIRCULANTE  +  REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
          PASSIVO CIRCULANTE  +  EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
 
SG = _________________ATIVO TOTAL ______________ 
       PASSIVO CIRCULANTE  +  EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
 

4.2.2.1. As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de 
cálculos juntado ao balanço. Caso o memorial não seja apresentado, à 
equipe de pregão reserva-se o direito de efetuar os cálculos. 

4.2.3. Ao licitante que não atingir o valor mínimo exigido no item 4.2.2 é facultado 
demonstrar sua capacidade econômico-financeira por meio da prova de possuir 
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Capital Social equivalente ou superior a 10% (dez por cento) do valor de sua 
proposta.  

4.2.3.1. A comprovação do capital social será feito mediante verificação do 
Contrato Social apresentado, atualizado e registrado na Junta Comercial ou 
Órgão equivalente da Sede do Licitante, ou Certidão emitida pela Junta 
Comercial ou Órgão equivalente admitida a atualização para a data da 
apresentação da proposta, na forma da lei, através de índices oficiais. 

 

5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

5.1. Para Qualificação Técnica deverão ser apresentados os seguintes documentos 
abaixo listados. 

5.1.1.  Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica do direito público 
ou provado, no qual comprove que a licitante fornece ou forneceu, sem restrição, 
produtos de natureza semelhante ao objeto da licitação, por meio de apresentação 
de no mínimo 01(um) atestado, devidamente assinado, carimbado e em papel 
timbrado da empresa. 

5.2. Termo declaratório, nos termos do Anexo V. 

6. DISPOSIÇÕES GERAIS 

6.1. Não serão aceitos documentos com prazos de validade vencidos. Caso as 
certidões expedidas pelas Fazendas Estadual e Municipal não tragam consignados os 
respectivos prazos de validade, a administração aceitará como válidos, no máximo, os 
prazos vigentes no Estado do Espírito Santo e no Município de Cariacica, 90 (noventa) 
e 60 (sessenta) dias, respectivamente. 

6.2. A Câmara se reserva o direito de proceder buscas e extrair certidões para 
averiguar a veracidade das informações constantes nos documentos apresentados, 
caso julgue necessário, estando sujeita à inabilitação o licitante que apresentar 
documentos em desacordo com as informações obtidas pela Administração, além de 
incorrer nas sanções previstas em lei. 

6.3. Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, constitui meio legal de prova. 

6.4. Será desclassificado o licitante que não apresentar o Termo Declaratório nos 

moldes do ANEXO V, devidamente assinado. 

6.5. Poderá ser exigida amostra do material a ser fornecido. 

6.6. Todas as folhas da Proposta Comercial e Documentação de Habilitação deverão 
ser entregues na ordem sequencial descrita anteriormente, numeradas e visadas pelo 
proponente, visando salvaguardar os interesses dos participantes no aspecto de 
segurança e transparência do procedimento licitatório. 
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6.6.1. O não atendimento ao solicitado no item acima implicará na perda do direito a 
futuras reclamações quanto a um eventual extravio de documentos durante a 
tramitação do processo. 

6.7. Para usufruir do direito de preferencia previstos na Lei Complementar nº 123/2006 
(art.42 a 45) o licitante deverá comprovar sua condição de Microempresa ou Empresa 
de Pequeno Porte, mediante a apresentação da Certidão Simplificada da Junta 
Comercial do seu domicilio, conforme Art. 8º da IN 103 do Departamento Nacional de 
Registro de Comércio, de 30/04/2007 ou Certidão Simplificada emitida pelo Cartório de 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso. 
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ANEXO VII 

 (Minuta de Contrato) 

 

Contrato nº    ......./...... 
Processo nº 1201/2022 
Pregão Presencial nº 008/2022 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

CÂMARA MUNICIPAL DE CARIACICA E ........ 

 

A Câmara Municipal de Cariacica pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
na Rod. BR 262, KM 3,5, S/Nº, CEP: 29104-052, Campo Grande,  - Cariacica/ES a - 
Estado do Espírito Santo, inscrito no  CNPJ sob o nº 27.469.873/0001-02, neste ato 
representado pelo Sr. ....., ......, brasileiro, casado, inscrito no CPF nº ....., cédula de 
identidade nº ...., doravante denominado CONTRATANTE, e ........, pessoa jurídica de 
direito privado, CNPJ  ......, com sede na rua ......, representada neste ato pelo sr. ......, 
CPF nº ......., mais adiante denominado CONTRATADO, celebram o presente 
CONTRATO, oriundo de certame licitatório processado nos autos do processo acima 
identificado. O Edital e seus anexos são partes integrantes deste instrumento, 
independentemente de transcrição, juntamente com a proposta da CONTRATADA, 
ficando, porém, ressalvadas como não transcritas as condições nela estipuladas que 
contrariem o estabelecido na licitação. O presente CONTRATO é regido pela Lei 
8.666/93 e demais legislações pertinentes e está firmado sob as seguintes cláusulas: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviço de contínuos de 
limpeza, conservação predial, higienização, sem fornecimento de produtos de limpeza, 
bem ainda, o serviço de portaria patrimonial convencional, com fornecimento de mão-
de-obra, equipamentos e demais características e especificações técnicas contidas no 
presente Termo de Referência.  
 

CLÁUSULA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

 

2.1. O serviço ora contratado será prestado mediante provocação do órgão 
requisitante que o far§ por meio de uma ñOrdem de Servi­osò. 

2.2.  Recebida a Ordem de Serviços a CONTRATADA deverá obedecer aos prazos 
de início e conclusão ali definidos. 

2.3. A prestação do serviço deverá ser feita nas condições e nos endereços listados 
no Anexo Único deste Contrato. 

2.4. A CONTRATADA se obriga a prestar o fornecimento proposto e aceito pelo 
Município obedecendo rigorosamente às especificações detalhadas no termo de 
referência, constante do anexo único deste instrumento contratual. 
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2.5. A CONTRADA se obriga a prestar o serviço proposto e aceito pelo Município 
obedecendo rigorosamente as especificações detalhadas por ocasião da licitação. 

2.6. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir ou substituir às suas expensas, 
no total ou em parte equipamentos utilizados, nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções, bem como substituir mão de obra que se mostre desqualificada para 
a prestação do serviço. 

2.6.1. A obrigação a que trata esta subcláusula deverá ser cumprida no prazo de 48 
horas, após a notificação, sob pena de multa. 

2.6.1.1. O prazo a que alude o subitem anterior poderá ser modificado para mais ou 
para menos pela fiscalização do contrato que justificará nos autos a razão da 
alteração.  

2.7. A eventual aceitação do objeto por parte do CONTRATANTE não eximirá a 
CONTRATADA da responsabilidade de quaisquer erros, imperfeições ou vícios que 
eventualmente venham a se verificar posteriormente. 

2.8. O prazo da prestação do serviço admite prorrogação, a critério do órgão 
requisitante, devendo ser justificado por escrito, ou desde que ocorra algum dos 
seguintes motivos: 

a) Superveniência de fato excepcional e imprevisível, estranho à vontade das partes, 
que altere fundamentalmente as condições de prestação do serviço; 

b) Aumento das quantidades inicialmente previstas no Edital, nos limites permitidos 
na Lei 8.666/93; 

c) Impedimento de acesso ao local da execução do objeto por fato ou ato de 
terceiros, reconhecido pela Administração em documentos contemporâneos a sua 
ocorrência; 

d) Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração Municipal, sem 
prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 

2.9. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados que 
estejam em desacordo com as especificações e condições estabelecidas neste termo 
contratual, fixando prazo para regularização. 

2.10. O recebimento provis·rio ser§ feito na forma do art. 73, II, ñaò da Lei 8.666/93. 

2.10.1. Procedida a conferencia da conformidade do objeto em qualidade, quantidade 
e especificações técnicas com o que fora contratado será lavrado o termo de seu 
recebimento definitivo. 

2.10.1.1. O recebimento provisório ou definitivo não exime o contratado das 
responsabilidades e sanções por eventuais imperfeições posteriormente identificadas. 

2.11. O órgão requisitante não será obrigado a usar o quantitativo total do objeto 
contratado, podendo assim, haver variação a menor ou a maior dos quantitativos, nos 
limites permitidos por Lei. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este Contrato 
correrão a cargo da seguinte dotação orçamentária e elemento de despesa: 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 
 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO 

4.1. O valor do presente Contrato é de R$ ---------- (----------------). 
4.2. No valor contratado estão inclusas todas as despesas necessárias à prestação do 
serviço, tributos e encargos de terceiros, divididos conforme planilha de preços abaixo: 
 
 

Item ESPECIFICAÇÃO POSTOS 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

MENSAL 

VALOR 
TOTAL 
ANUAL 

1 
ASG´s DIURNO, com insalubridade 

de 20%, em jornada de 44 horas 
semanais. 

02 

   

2 
ASG´s DIURNO, com insalubridade 

de 40%, em jornada de 44 horas 
semanais. 

01 

   

3 
PORTARIA DIURNO 12x36 ï com 
pagamento de intervalo intrajornada 

02 

   

4 
PORTARIA NOTURNO 12x36 ï com 
pagamento de intervalo intrajornada 

02 

   

VALOR TOTAL MENSAL: 

 

VALOR TOTAL ANUAL: 

 

 
 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento mensal será feito em favor por meio de depósito bancário em conta 
corrente, por ela indicada, uma vez satisfeitas às condições estabelecidas para a 
contratação, até 10 (dez) dias úteis após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura 
devidamente discriminada e atestada por servidores designados pela CMC- ES, desde 
que não haja fato impeditivo para o pagamento. 

5.1.1 A Nota Fiscal deverá vir acompanhada da prova de regularidade perante: 

a) Instituto Nacional do Seguro Social - INSS (CND);  

b) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

c) Fazenda Federal; 

d) Fazenda Estadual; 
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e) Fazenda Municipal da sede do fornecedor e do Município de Cariacica. 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ï CNDT. 
5.2. Não será admitida a antecipação de pagamento. 
5.3.  Das notas fiscais/faturas deverá constar, além dos preços da proposta aceita, o nº 
da agência bancária, o nome do banco e número da conta da empresa, nº do processo 
e da Autorização de Fornecimento.                              
5.4. Ocorrendo erros nas Notas Fiscais/Faturas, as mesmas serão devolvidas ao 
fornecedor para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 
contado a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura corrigida. 
5.5. Os pagamentos poderão ser sustados nos seguintes casos: 

a) não cumprimento das obrigações assumidas; 

b) não entrega do objeto nas condições estabelecidas; 
5.6. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto perdurar qualquer 
pendência de liquidação, ou obrigação que lhe for imposta, sem que isto gere direito ao 
pleito de reajustamento de preços ou correção. 
5.7. Para emissão da Nota Fiscal deverão ser considerados os seguintes dados do 
tomador:  

CÂMARA MUNICIPAL DE CARIACIA 
ROD. BR 262, KM 3,5, S/Nº, CEP: 29104-052, CAMPO GRANDE,  - CARIACICA/ES 
CNPJ Nº. 27.469.873/0001-02  
I.E.: ISENTO. 
5.8. Ocorrendo atraso no pagamento e desde que não tenha sido o fornecedor quem 
lhe deu causa, poderá, a requerimento deste, ser lhe compensada a mora por meio da 

aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP 
Onde: 

EM = encargos moratórios; 
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
VP = valor da parcela a ser paga; 
I = 0,0001644 (índice de compensação financeira por dia de atraso, assim apurado I 
= (6/100)/365).   
 

 CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

 
6.1. Este Contrato poderá ser alterado consoante disposições do Art. 65, da Lei nº. 
8666/93.  
 
6.2. A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, os 
acréscimos ou supressões efetuadas até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do Contrato, de acordo com o § 1º do artigo 65 da Lei n. º 8666/93. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA ï DO REAJUSTE 

7.1.. Será permitida o reajuste do contrato, visando a sua adequação aos novos preços 
de mercado desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses da 
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assinatura do contrato, sendo vedada a inclusão de verbas indenizatórias ou 
remuneratórias não previstas originariamente. 

7.1.1. Eventuais modificações de direitos e obrigações em convenções coletivas ou 
similares dos profissionais contemplados nesta licitação não tem condão de autorizar o 
reajuste do contrato antes do interregno de 12 (doze) meses da sua assinatura, só 
podendo ser pleiteado a partir do cumprimento da anulidade contratual e reajustado a 
partir do pedido.   

7.2. O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação da CONTRATADA com 
vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do art. 
65, II, ñdò, da Lei nÁ 8.666/93, mediante a apresenta­«o de mem·ria de c§lculo e 
demais documentos comprobatórios do reajuste solicitado. 

CLÁUSULA OITAVA - DA TERCEIRIZAÇÃO DO OBJETO 

8.1. É vedada a cessão do objeto deste contrato.  
8.2.  O objeto do contrato somente poderá ser parcialmente subcontratado mediante 
expressa autorização da fiscalização do Contrato. 

8.2.1. Quando autorizada a subcontratação, obrigar-se-á a contratada a celebrar o 
respectivo contrato com a inteira obediência aos termos do Contrato firmado com o 
Contratante e sob a sua inteira responsabilidade, reservando ainda ao Contratante o 
direito de, a qualquer tempo, dar por terminado o subcontrato, sem que caiba a 
cessionária ou subcontratada o direito de reclamar indenização ou prejuízo de 
qualquer espécie. 

8.2.2. Caso seja autorizada a subcontratação pela Administração Municipal a 
subcontratada deverá possuir a regularidade fiscal exigida na licitação que 
antecedeu à presente contratação. 

CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

9.1.  Além daquelas já delineadas neste termo e no de termo de referência da licitação 
que o antecedeu, competirão às partes as seguintes responsabilidades: 

9.1.1. AO CONTRATANTE: 

a) Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares necessários à 
execução do contrato.  

b) Notificar à CONTRATADA, por escrito, quaisquer irregularidades que venham a 
ocorrer, em função da execução do contrato.  

 9.1.2. À CONTRATADA: 

a) Responsabilizar-se por quaisquer danos/prejuízos pessoais e/ou materiais 
causados a terceiros ou à Administração, decorrentes de ação ou omissão, 
culposa ou dolosa, praticada por seus empregados e prepostos, salvo 
danos/prejuízos resultantes de caso fortuito ou de força maior; 

b) Assumir a responsabilidade pelos encargos trabalhistas, fiscais, 
previdenciários e comerciais decorrentes da execução do objeto, sem ônus para 
o município; 
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c) Cuidar de que estejam sendo adotadas todas as medidas de segurança de 
seus trabalhadores, nos termos da legislação vigente, particularmente quanto ao 
uso de EPI, quando for o caso; 

d) Notificar à Administração, imediatamente e por escrito, quaisquer 
irregularidades que venham a ocorrer na prestação dos serviços; 

e) Manter seus funcionários devidamente identificados por crachás durante a 
entrega dos produtos; 

f) Responder pelas despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for 
desde que praticada por seus funcionários na prestação dos serviços; 

g) Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião 
da licitação, durante a prestação dos serviços. 

h) Assegurar o cumprimento de garantias quanto à qualidade, durabilidade e 
funcionalidade dos serviços. 

i) Manter durante toda a execução do Contrato as condições de garantia 
prestadas no ato da assinatura deste termo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
10.1. Nos termos do prescreve a Lei nº 8.666/93, o descumprimento total ou parcial do 
presente contrato ensejará à contratada a aplicação de sanções, sem prejuízo de 
outras providências de caráter administrativo e judicial visando reparação de eventuais 
danos. 
10.2. As condutas e as respectivas sanções a que está passível a contratada são as 
seguintes:  
a) Descumprimento de cláusulas contratuais e outras obrigações assumidas: 

Advertência; 
b) Por atraso injustificado na prestação dos serviços:  

Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor da nota fiscal, por 
dia, limitada a 10% (dez por cento); 
c) Descumprimento do Objeto:  

Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato; 

d) Vencido o prazo da advertência a contratada permanecer inadimplente: Suspensão 
temporária da contratada de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal 
por 3 (três) meses; 
e) Aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que a 
contratada tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela 
Administração:  

Suspensão temporária da contratada de licitar e contratar com a Administração 
Pública Municipal por 6 (seis) meses; 
f) Alteração da quantidade ou qualidade na prestação dos serviços, Retardamento 
imotivado da execução do serviço, de suas parcelas:  

Suspensão temporária da contratada de licitar e contratar com a Administração 
Pública Municipal por 12 (doze) meses; 
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g) Utilizar na prestação dos serviços material falsificado, adulterado, deteriorado ou 
danificado:  

Suspensão temporária da contratada de licitar e contratar com a Administração 
Pública Municipal por 24 (vinte e quatro) meses; 
h) Paralisação do serviço sem justa fundamentação e prévia comunicação à 
Administração, sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal 
no recolhimento de qualquer tributo, apresentar documentação ou declaração falsa; 
Falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, cometer 
fraude fiscal, sofrer condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, demonstrarem não possuir idoneidade 
para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos privados:  

Declaração de inidoneidade enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a sanção, a qual será concedida sempre que a contratada ressarcir os 
prejuízos resultantes da sua conduta e depois de decorrido o prazo das sanções de 
suspensão e impedimento aplicadas.  
10.3. Na hipótese da aplicação de sanção fica assegurado à Contratada o direito à 
ampla defesa. 
10.3.1. Ocorrendo a aplicação de sanção a contratada será notificada para apresentar 
defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação. 
10.3.2. No caso de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, o prazo para a defesa da contratada é de 10 (dez) dias, a 
contar do recebimento da notificação. 
10.3.3. O desatendimento à notificação importa o reconhecimento da veracidade dos 
fatos e a preclusão do direito pela contratada, implicando na imediata aplicação da 
sanção prevista em Lei e no edital. 
10.3.4. No exercício de sua defesa a contratada poderá juntar documentos e 
pareceres, bem como aduzir alegações referentes à matéria objeto do processo. 
10.3.5. A contratada incumbirá provar os fatos e situações alegadas e, sem prejuízo da 
autoridade processante, averiguar as situações indispensáveis à elucidação dos fatos 
e imprescindíveis à formação do seu convencimento. 
10.4. A aplicação de três advertências, seguidas de justificativas não aceitas, é causa 
de rescisão contratual, ficando a cargo de a Administração decidir sobre a 
oportunidade e conveniência de rescindir. 
10.5. Na hipótese da aplicação de multa, em havendo garantia prestada, o valor será 
descontado desta. 
10.5.1. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 
desta, responderá a contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice 
Geral de Preços - Mercado (IGP-M) ou equivalente, a partir do termo inicial, até a data 
do efetivo recolhimento, ao qual será descontada dos pagamentos devidos pela 
Administração ou cobrada judicialmente. 
10.5.2. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a 
partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução do serviço, se dia de 
expediente normal no órgão ou entidade interessada, ou do primeiro dia útil seguinte. 
10.5.3. A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções 
restritivas de direitos constantes deste Decreto. 
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10.6. Ocorrendo atraso injustificado na execução de serviços, o contrato poderá ser 
rescindido, exceto se houver justificado interesse público em manter a avença, 
hipótese em que será aplicada multa de acordo com a modalidade. 
10.7. Quando da aplicação de sanções em razão de apresentação documentação ou 
declaração falsa, falha ou fraude na execução do contrato, inidoneidade de 
comportamento e cometimento de fraude fiscal será feita comunicação ao Ministério 
Público para adoção de providências cabíveis no âmbito daquela instituição. 
10.8. Independentemente das sanções administrativas cabíveis, a contratada ficará, 
ainda, sujeita à responsabilização pelo pagamento das perdas e danos causados à 
Administração Municipal. 
10.9. O contratante poderá aplicar à contratada, pela inexecução total ou parcial do 
objeto contratado, as sanções previstas no art. 87 da Lei 8.666/93, sendo a multa 
incidida sobre o valor total mensal do contrato da área em que o posto for localizado ou 
se der a ocorrência, calculada dentro dos seguintes parâmetros: 

Deixar de: 

a) fornecer uniforme, equipamento ou acessório aos 

seus empregados, contidos na cláusula quarta 

(obrigações da contratada), necessários à prestação 

do serviço, assim como, cumprir as exigências legais 

constantes na Lei n° 6.514/77; 

0,5 % por empregado e 
por dia, até o limite 50% 

b) substituir empregado que não esteja em condições 

de prestar  os serviços contratados; 

1,0 % por empregado e 
 por dia até o imite de  
50% 

c) apresentar à unidade administrativa da Contratante, 

juntamente com a Nota Fiscal, cópia do registro de 

frequência de seus empregados referente ao mês da 

prestação do serviço contido na Nota Fiscal 

apresentada; 

0,2 % por empregado e 
por dia, até o limite de 
20% 

d) apresentar à unidade administrativa da Contratante, 

juntamente com a Nota Fiscal, cópias dos 

contracheques, datados e assinados, dos seus 

empregados referentes ao mês da prestação do 

serviço, contido na citada Nota Fiscal; 

0,2 % por empregado e 
por dia, até o limite de  
20% 

e) apresentar à unidade administrativa da Contratante, 

juntamente com a Nota Fiscal, cópias dos 

pagamentos dos benefícios: alimentação e transporte, 

datados e assinados, dos seus empregados 

referentes  à medição; 

0,2 % por empregado e  
por dia, até o limite de 
 20% 
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f) apresentar à unidade administrativa da Contratante, 

juntamente com a Nota Fiscal, cópias das Certidões 

Negativas referentes ao mês da prestação do serviço, 

contido na citada Nota Fiscal; 

0,2 % por ocorrência e  
Por dia, até o limite 20% 

g) apresentar à unidade administrativa da Contratante, 

juntamente com a Nota Fiscal, cópia do comprovante 

de recolhimento mensal da contribuição previdenciária 

estabelecida para o empregador e seus empregados; 

0,2 % por ocorrência e 
 por dia, até limite 20% 

h) apresentar à unidade administrativa da Contratante, 

juntamente com a Nota Fiscal, cópia do comprovante 

de recolhimento mensal da contribuição previdenciária 

estabelecida para o empregador e seus empregados; 

0,2 % por ocorrência e  
por dia, até o limite 20% 

i) apresentar à unidade administrativa da Contratante, 

juntamente com a Nota Fiscal, cópia do comprovante 

de recolhimento mensal do FGTS, referente ao mês 

anterior 

0,2 % por ocorrência e  
por dia, até o limite 20% 

j) apresentar à unidade administrativa da Contratante,  

juntamente com a Nota Fiscal, comprovante de 

pagamento do 13º salário, da concessão de férias e 

do correspondente adicional de férias, na forma da 

Lei; 

0,2 % por ocorrência e  
por dia, até o limite de  
20% 

k) apresentar à unidade administrativa da Contratante, 

juntamente com a Nota Fiscal, nos casos de rescisão 

contratual, a documentação necessária a comprovar o 

pagamento das verbas rescisórias ou a comprovação 

de que os empregados serão realocados em outra 

atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a 

interrupção do contrato de trabalho; 

0,2 % por ocorrência e  
por dia, até o limite 20% 




